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O SUS PRA VALER:
UNIVERSAL, HUMANIZADO E DE QUALIDADE

Neste ano, mais uma vez a populacéo brasileira vai
ser chamada a escolher seus dirigentes, reafirmando
novamente a democracia eleitoral. No entanto, este é o mo-
mento de transitarmos desde uma democracia eleitoral a um
verdadeiro sistema democrético, o que sé existird quando fo-
rem apresentadas opgdes concretas de radicalizacdo do pro-
cesso de desenvolvimento nacional. Isto significa, um padrao
de desenvolvimento que coloque como objetivos centrais o
investimento em um crescimento autébnomo e soberano, vol-
tado para a geragao de emprego, distribuicdo de renda e ga-
rantia dos direitos de cidadania.

A estabilidade da economia nacional tem sido a principal
preocupacéo dos ultimos governos, com resultados positivos
em relacéo ao controle inflacionério e ao manejo da divida.
Estes, foram fruto tanto de politicas publicas que abriram no-
vos mercados para exportacoes, reduziram a divida externa
atrelada a variacdo cambial e alongaram os prazos de seu pa-
gamento, quanto do dinamismo do setor produtivo nacional,
que conseguiu se reciclar e tornar-se competitivo no mercado
internacional.

No entanto, os governos tornaram-se prisioneiros dos ins-
trumentos de sua politica monetéria, o que acarretou a con-
solidacdo de um padréo de capitalismo financeiro que, ape-
sar de dinamico e inserido na economia globalizada e no co-
mércio internacional, produz e reproduz a concentracéo da
renda. Isto se d4, principalmente, pela manutencéo de taxas
elevadissimas de juros, drenando as riquezas produzidas des-
de a populagao para o Estado, por meio da elevacéo inces-
sante da carga tributéria, e, desde o Estado para o setor finan-
ceiro nacional e internacional, pelo pagamento de juros.

Este padréo é o resultado da politica neoliberal implanta-
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da desde a década de 90, com conseqtiéncias irreversiveis e/
ou altamente deletérias para a sociedade, face a efetuada trans-
feréncia de responsabilidades governamentais e do patrimonio
publico para méos privadas, o desmantelamento da inteligén-
cia e das carreiras do Estado, as restricbes orcamentérias para
as politicas sociais universais e a ameaca permanente de
desvinculacao das receitas constitucionais a elas destinadas.

A populacgao brasileira estéd cada vez mais consciente da
distédncia entre as propostas eleitorais e as realizacbes dos
governantes e exige que a democracia seja mais que um jogo
politico: é preciso que a democracia se traduza em medidas
concretas, voltadas para o pleno emprego, a redugéao das de-
sigualdades salariais e regionais além de exigir a garantia dos
direitos sociais por meio da cobertura universal, humanizada
e de qualidade. Mais do que nunca, a sociedade sabe que
isto s6 ocorreréa se aprofundarmos os mecanismos de partici-
pacéo, controle e transparéncia na gestao publica, fortalecen-
do os instrumentos de democracia direta como a iniciativa
popular legislativa, os orgamentos participativos, os conselhos
gestores e os féruns deliberativos. No entanto, é preciso que
estes mecanismos deixem de ser restritos as areas sociais e
avancem para aumentar a transparéncia e a participagao
social na definicdo e implementacdo das politicas
macroeconémicas, pois sabemos que estes sao fatores
condicionantes do éxito na democratizagao da politica de sat-
de. Setorialmente também temos que radicalizar para fazer
valer o texto constitucional. Mais do que isto, sabe-se que é
possivel, com as condigdes técnicas, politicas e econémicas
que temos hoje no pais, dar o salto que falta para termos um
SUS pra valer: UNIVERSAL, HUMANIZADO, DE
QUALIDADE.
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A REFORMA SANITARIA E O SUS

O Sistema Unico de Satde-SUS é fruto de um longo
processo de construgéo politica e institucional nomeado
Reforma Sanitéria, voltado para a transformacgéo das con-
di¢bes de saude e de atencéo a satide da populacédo brasi-
leira, gestado a partir da década de 70 quando viviamos
sob a ditadura militar.

Mais do que um arranjo institucional, o processo da
Reforma Sanitéria brasileira é um projeto civilizatério, ou
seja, pretende produzir mudancgas dos valores prevalentes
na sociedade brasileira tendo a satide como eixo de trans-

"Mais do que um arranjo institucional,
o processo da Reforma Sanitdria
brasileira € um projeto civilizatorio”

formacao, e a solidariedade como valor estruturante. Da
mesma forma, o projeto do SUS é uma politica de constru-
¢ao da democracia que visa a ampliagao da esfera publica,
a inclusao social e a reducdo das desigualdades. Se a Re-
forma Sanitéaria é a expressao do nosso desejo de transfor-
magéo social, sua materializacao institucional no SUS é a
resultante do enfrentamento desta proposta com as contin-
géncias que se apresentaram nessa trajetéria. Em outras
palavras, expressa a correlagdo de forcas existente em uma
conjuntura particular.

Originalmente uma idéia e um ideéario de um grupo de
intelectuais, a proposta se desenvolveu na transicao de-
mocratica congregando entidades representativas dos
gestores, profissionais de satide e movimentos sociais que,
articulados na Plenéria Nacional de Entidades de Sautde,
conseguiu influenciar o processo constituinte e plasmar na
Constituicao Brasileira de 1988 o texto aprovado na 82 Con-
feréncia Nacional de Saide que garante que “Saude é
um Direito de Todos e um Dever do Estado”. Em ou-
tras palavras, a satide passou a fazer parte dos direitos so-
ciais da cidadania.

A partir de entao, iniciou-se uma nova fase do proces-
so da Reforma Sanitdria em que, ao mesmo tempo, era
necessério prosseguir elaborando o referencial tedrico e es-
tratégico e comecar a construir os métodos e instrumentos
de gestdao do Sistema Unico de Saude (SUS). CEBES,
ABRASCO, CONASS, o CONASEMS, a Rede UNIDA,
ABRES, AMPASA, parlamentares, entidades representadas
nos conselhos de satde, a Frente Parlamentar da Saude, e
outros tém liderado o debate e concentrado esforgos para
a concretizacdo do projeto da Reforma Sanitéria.

Ao incluir a saide como um direito constitucional da
cidadania no capitulo da Seguridade Social avancamos na
concretizagdo da democracia, fortalecendo a responsabili-
dade do Parlamento e da Justica, cada dia mais presentes
na garantia dos direitos sociais. Mesmo coincidindo com o
governo Collor e o inicio da implantagdo das propostas
neoliberais de ajuste do Estado, a construcao do SUS foi
realizada na contra-méao das politicas econémicas, confi-
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gurando, juntamente com a atuacao do Ministério Publico,
alguns dos mais expressivos resultados dos preceitos de-
mocraticos inscritos na CF/88.

No ambito da reforma do Estado, o SUS desenvolveu
um projeto de reforma democrética que se caracterizou pela
introducao de um modelo de pacto federativo baseado na
descentralizacdo do poder para os niveis sub-nacionais e
para a participagéo e controle social. Como conseqtiéncia,
ocorreu uma ousada municipalizacdo do setor satde. Fo-
ram criados Conselhos de Satide, com caréter deliberativo,
em todos os municipios e estados nos quais os represen-
tantes dos usuérios ocupam 50% dos assentos. Foram ins-
tituidos os Fundos de Satide substituindo os convénios que
regiam as relacdes entre as trés esferas governamentais. A
criacdo das Comissodes Bipartites (CIB), nos Estados, e a
Tripartite (CIT), no nivel nacional, estabeleceu o espaco
para o desenvolvimento de relagdes cooperativas entre os
entes governamentais.

O modelo de pacto federativo do SUS mostrou-se alta-
mente adequado a realidade de uma sociedade marcada
pelas desigualdades sociais e regionais. Em um pafs com
tais caracteristicas s6 serd democréatico o poder exercido de
forma pactuada e socialmente controlada que considere as
desigualdades entre grupos populacionais e regides como
o principal problema a ser superado. Por isto, este modelo
do SUS esté sendo expandido e reinterpretado para a area
de Assisténcia Social (SUAS) e também para a area de Se-
guranga (SUSP).

O éxito da descentralizacdo pode ser medido pelo seu
impacto no aumento da base técnica da gestao publica em
satide no nivel local, regional e central. Também, a rede de
atencdo bésica teve grande expanséo, a partir de 1998, am-
pliando enormemente o acesso das populacdes antes ex-
cluidas. O sistema universal e descentralizado permite que

“Estao inalteradas, ou crescentes, as doencas
do perfil epidemioldgico contemporaneo,
previsiveis mas ndo prevenidas”

o pais realize um dos maiores programas publicos de imu-
nizacdes do planeta e um programa de controle da AIDS
mundialmente reconhecido. Esses resultados constituem os
esforcos de milhares de trabalhadores de satde, de todos
os niveis e especialidades de formacéo, para concretizar o
direito a satide no cotidiano da populagao brasileira.
Entretanto, tendo sido implementado em condi¢des ad-
versas, da década de 90 até hoje, o SUS enfrentou obsta-
culos que marcaram sua configuracdo como Sistema Naci-
onal de Saudde entre os quais os mais graves seriam: a nao
implementacdo do preceito constitucional do Sistema de
Seguridade Social com seus respectivos mecanismos de fi-
nanciamento e gestao; o drastico sub-financiamento desde
a sua criagao; a profunda precarizacao das relagdes, remu-
neracdes e condicoes de trabalho dos trabalhadores de sat-
de; a insignificaAncia de mudangas estruturantes nos mode-
los de atencao a satide e de gestdo do sistema; e, o desen-
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volvimento intensivo do marketing de valores de mercado
em detrimento das solucdes que ataquem os determinantes
estruturais das necessidades de satde.

Por isso, apesar dos referidos e reconhecidos avancos
na producao, produtividade e incluséo, muito pouco se
avancou na efetivacéo da integralidade, da igualdade e
recém retomamos a questédo da regionalizacdo. Sabemos
que nao sera possivel seguir expandindo a cobertura sem
alterar os modelos de atencao e de gestédo em satde.
Tampouco a sociedade civil e os conselhos de saiide tém
conseguido participar com efetividade e assim influir na
formulagédo de politicas e estratégias do SUS.

Estéo inalteradas, ou crescentes, as doencas do perfil
epidemiolégico contemporaneo, previsiveis mas nao pre-
venidas, as doengas agravadas pela auséncia de interven-
¢bes oportunas e precoces, as mortes evitaveis, e os
altissimos porcentuais de exames diagnésticos, tratamen-
tos medicamentosos e encaminhamentos desnecessarios e
de baixa qualidade, apesar dos conhecimentos e técnicas
jé& disponiveis.

Por outro lado, entre os problemas enfrentados encon-
tram-se aspectos relacionados com o funcionamento do
mercado em saude no qual o Estado tem um papel a exer-
cer considerando que a saiide é um bem publico. Ressal-
tem-se as importantes dificuldades vigentes na relacdo com

.

"Os governos terao que deixar de falar
da saude como gasto”

o setor privado suplementar, seja na regulagédo das condi-
¢oes de trabalho profissional seja na producéao de servigos
e na garantia das coberturas contratadas. E também noté-
ria a luta por democratizar o acesso a medicamentos pro-
duzidos por empresas multinacionais. Ambos problemas
deverao ser enfrentados de forma mais vigorosa, transpa-
rente e continua.

Ainda estéa por ser reconhecido o impacto do setor sau-
de na economia brasileira que movimenta parcela consi-
derével do PIB na geragao de empregos, produgéo cientifi-
ca e tecnolégica, aumento da produtividade do trabalho,
redugéo do absenteismo. Os governos terdo que deixar de
falar da saide como gasto e passar a encarar o investimen-
to que estdo fazendo, além da melhoria da qualidade de
vida da populagao.
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No entanto, nao se pode esperar que o setor satide seja
capaz de responder a demanda crescente de atencao
provocada por uma sociedade desigual, injusta e cada dia
mais violenta, cuja sociabilidade se encontra rompida, na
qual o outro é visto como uma ameaca. As conseqiiéncias
séo a perda da coesao social, expressa ndo apenas em mi-
lhares de mortes e internagdes, mas também no sofrimento
mental, na inseguranca e desalento, que seriam evitaveis
onde predominassem uma cultura de paz e a justica social.

O SUS universal, cujo melhor exemplo é o programa de
AIDS — cartdo de visitas de diversos governos — convive

"E imprescindivel ao desenvolvimento alcancar
padrées de salide compativeis com o progresso
cientifico-tecnolodgico, cultural e politico”

com avaliacdes negativas sobre o acesso e condicdes in-
dignas do atendimento efetuado pela rede de servigos de
satide. A desfiguracdo da seguridade social, o adiamento
sine die de direitos basicos de cidadania e o deslocamento
das politicas sociais em direcdo a programas de transferén-
cia de rendas, cujos efeitos redistributivos ndo incidem es-
pecificamente sobre as condi¢des que produzem os princi-
pais problemas de satide dos brasileiros, retardam a
melhoria dos padrdes de saide e qualidade de vida. A or-
ganizacao do SUS deve pautar-se pela aproximagéo dos
indicadores de saude, pelo menos, aqueles verificados na
economia. E imprescindivel ao desenvolvimento alcancar
padrdes de salide compativeis com o progresso cientifico-
tecnolégico, cultural e politico.

Os impasses antepostos ao SUS universal, humanizado
e de qualidade exigem a reposi¢éo do usuério-cidadéo como
o centro das formulacbes e operacionalizacéao das politicas
e acOes de saude. Eessaa premissa que orienta a reinvengao
de modelos e alternativas de gestao para superar a crise
dos sistemas publicos. A subordinacéo dos problemas e ne-
cessidades de satde da populacéo a interesses econdmicos
das industrias de equipamentos e insumos, prestadores de
servicos, de burocracias governamentais ou corporativos,
por vezes opostos aos da garantia da atengdo oportuna e
respeitosa reflete-se no cotidiano da assisténcia a satde.
Os brasileiros em busca de assisténcia e cuidados a satde
na rede do SUS s&o submetidos a filas que se formam des-
de a madrugada para pegar senhas, passam por triagens,
aguardam horas em locais de espera, freqlientemente
desconfortaveis e necessitam, quase sempre, percorrer mais
de um estabelecimento nos casos exigentes de realizagdo
de exames e obtencao de medicamentos. A l6gica que deve
orientar a organizacao dos servigos de atencédo e atuacao
dos profissionais de satide é a de tornar mais fécil a vida do
cidadao-usuario, no usufruto de seus direitos. Trata-se de
organizar o SUS em torno dos preceitos da promocao da
salude, do acolhimento, dos direitos & decisao sobre alter-
nativas terapéuticas, dos compromissos de amenizar o des-
conforto e o sofrimento dos que necessitam assisténcia e
cuidados.
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ESTRATEGIAS PROGRAMATICAS

Romper o insulamento
do setor saude

E sabido que melhores niveis de satide néo serao alcanga-
dos se as transformagbes nao ultrapassarem o setor saide,
envolvendo outras &reas igualmente comprometidas com as
necessidades sociais e direitos de cidadania (Previdéncia So-
cial, Assisténcia Social, Educacéo, Seguranca Alimentar, Ha-
bitacdo, Urbanizacédo, Saneamento e Meio Ambiente, Segu-
ranca Puablica, Emprego e Renda).

“ E necessdrio definir quais seriam
os mecanismos bdsicos indispensdveis para
a democratizacdo da gestao do sistema”

Para tanto, é necessério que os trés niveis de governo dei-
xem de operar em termos exclusivamente setoriais e passem
a priorizar o desenvolvimento social de forma integrada e in-
tegral. O governo nacional, o Congresso e a Justica tém que
se responsabilizar por implementar os mecanismos que ga-
rantam a existéncia real da Seguridade Social, com a implan-
tacdo do orcamento da seguridade social, a convocacao da
Conferéncia Nacional da Seguridade e a criagao de féruns de
deliberacdo conjunta da Previdéncia, Saide e Assisténcia
Social.

Os governos locais e regionais precisam romper modelos
ultrapassados de gestéo e passar a atuar de forma transversal,
criando insténcias intersetoriais de politicas, implantando a
gestdo em redes e garantindo maior eficécia e efetividade na
redistribuicdo da renda e no acesso aos beneficios sociais.

E preciso construir canais de interacdo com a midia que
nos permitam divulgar nossa concepcéo ampliada de satde.
Um esfor¢co nesse sentido deve ser realizado pelos gestores,
parlamentares, académicos e militantes da Reforma Sanitaria
para retomar espacos de debate, divulgacao e difuséo de con-
cepgdes sobre salde e criar novas possibilidades de comu-
nicagao.

No ambito internacional devem ser intensificados os es-
forcos para ampliar o intercAmbio de experiéncias e o debate
em torno da defesa dos sistemas universais. A divulgacéo e o
debate sobre o SUS, considerado um modelo avancado de
sistema de satide na América Latina, nos féruns internacio-
nais contribui para sua consolidacéo e para o protagonismo
da luta por reformas do Estado democréticas e inclusivas.

Estabelecer responsabilidades
sanitdrias e direitos dos cidaddos
usudrios

As necessidades da populacéo por agdes e servigos de sau-
de, preventivos e curativos, de acordo com a realidade de
cada regido e micro-regido, com base nas caracteristicas
demogréficas, socioeconémicas e epidemiolégicas da popu-
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lagdo devem presidir o planejamento estratégico de cada mu-
nicipio e a programagao local das atividades. Sua divulgacéo
devera ser feita para a populacado usuéria e suas entidades
representativas de maneira a contribuir para a formacao da
consciéncia das necessidades e dos direitos, e permitir o con-
trole popular e representativo.

A responsabilidade sanitéria de cada ente governamental,
de cada servigo e dos trabalhadores de satide deve ser nor-
malizada e regulamentada assim como os direitos e deveres
do cidadao usuério do SUS. A qualidade dos servicos presta-
dos deve ser cobrada de cada um dos profissionais e dirigen-
tes do setor. Mesmo sabendo que temos condi¢des muito li-
mitadas em termos financeiros e operacionais, os gestores e
profissionais deverao ser responsabilizados por prestar o me-
lhor cuidado possivel dentro destas condigoes. Isto sé se tor-
naréa realidade quando metas forem estabelecidas, parametros
definidos e se a populagao conhecer e compartilhar estas
metas, assim como puder dispor de mecanismos efetivos de
cobranca.

A responsabilidade sanitaria deve ser exercida plenamen-
te nos locais de trabalho, garantindo condigdes de producéo
que preservem a salide do trabalhador e evitem os acidentes
de trabalho.

Intensificar a participacao
e controle social

Os conselhos e as conferéncias municipais, estaduais e
nacional de satide séo as modalidades de participacao forte-
mente disseminadas no pais, fazendo parte da dindmica poli-
tica da éarea de salide. Entretanto, é necessario revitalizar tais
féruns no sentido de viabilizar relagdes sociais mais igualitéri-
as entre os atores sociais que deles participam. E sabido que

“E necessdrio definir quais seriam os
mecanismos bdsicos indispenspensadveis para
a demogratizacdo da gestao do sistema”

principalmente gestores, mas, em menor medida, também
prestadores de servicos e profissionais de saide dispbem de
maiores recursos de poder que usudrios e controlam a agen-
da de debates desses féruns. E necessério ampliar a
capacitacdo de conselheiros e democratizar a formulacéo da
agenda da satde. Esforgos devem ser realizados no sentido
de aumentar a representatividade dos integrantes dos conse-
lhos incentivando uma relacdo mais constante e transparente
com seus representados. Também, devera ser avaliada a
efetividade do papel deliberativo dos Conselhos na formula-
¢aéo e acompanhamento das politicas de saide para superar
os obstaculos antepostos de diferentes naturezas.

Por outro lado, um conjunto de mecanismos inovadores
de participagéo e de controle social nao se generalizou no
sistema. Esse é o caso dos conselhos locais de unidades
ambulatoriais e de unidades hospitalares. Apenas as unida-
des préprias do SUS, nas trés esferas de governo, tém apre-
sentado experiéncias nesse sentido, sendo que na érea hospi-
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talar elas sdo dramaticamente escassas. Outros mecanismos
de participagao individual, tais como ouvidorias, disque sai-
de, pesquisas sisteméticas de satisfacao de usuérios, carecem
também de generalizacdo no contexto do sistema.

Unidades de servigos privadas que séo financiadas com
recursos publicos nao dispdoem de mecanismos de participa-
¢éo ou de controle so-
cial, além dos exercidos
pelo Ministério da Sau-
de ou Ministério Publi-
co. E necessario definir
quais seriam o0s meca-
nismos basicos indispenséveis para a democratizagao da ges-
tao do sistema e constituir instrumentos legais e administrati-
vos que generalizem o funcionamento desses mecanismos em
unidades de satde préprias e financiadas pelo SUS, levando
em conta que a prestacao de servigos de saiide, especialmen-
te quando financiados por recursos publicos € uma concessao
que o poder executivo faz para o exercicio de um dever de
Estado.

Gestores do SUS, Ministério Publico e Poder Legislativo
precisam criar espagos para viabilizar agbes cooperativas e
coordenadas. Compete ao Ministério da Satde induzir a co-
ordenacéo horizontal dessas instancias estatais.

Aumentar a Cobertura e a
Resolutividade e Mudar Radical-
mente o Modelo de Atencado a Saude

A sustentabilidade politica-econémica do SUS, sua legiti-
midade, dependem da promocao de mudanca radical do
modelo de atencéo pois a qualidade e a resolutividade das
agdes e servicos de satde possibilitarao ao SUS tornar-se patri-
monio nacional e ser o local preferencial de atendimento para
todos os segmentos sociais.

Uma mudanca radical do modelo de atengéo a saide en-
volve nao apenas priorizar a atencéo priméria e retirar do cen-
tro do modelo o papel do hospital e das especialidades, mas,
principalmente, concentrar-se no usuéario-cidaddo como um
ser humano integral, abandonando a fragmentacéo do cuida-
do que transforma as pessoas em 6rgéos, sistemas ou peda-
cos de gente doentes. As préticas interativas, mais holisticas,
devem estar disponiveis como alternativas de cuidado a saui-
de. A humanizagao do cuidado que envolve desde o respeito
na recepgao e no atendimento até a limpeza e conforto dos
ambientes dos servi¢os de satide deve orientar todas as inter-
vengoes.

A Carta dos Direitos dos Usuérios da Satde deve ser am-
plamente divulgada e sua implantacdo acompanhada pelos
6rgéos gestores e de controle social visando sua avaliacéo e
eventuais aprimoramentos. E os servidores publicos devem
estar comprometidos com o resultado de suas agdes no cui-
dado das pessoas.

Para ampliar o acesso e garantir a cobertura de agdes e
cuidados a satde é necessério expandir e organizar redes de
servicos de sadde articuladas. As unidades basicas, acolhedo-

“A humanizacao do cuidado que envolve desde
o respeito na recepcdo e no atendimento até a limpeza
e conforto dos ambientes dos servicos de saude”
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ras, de qualidade e resolutivas nas suas acdes integrais, pre-
ventivas e curativas, baseadas nas necessidades e demandas
da populagéo, devem articular-se aos demais niveis do siste-
ma local de satiide com garantias de referéncia e contra-refe-
réncia. Nesse sentido, é imprescindivel articular atividades de
saude coletiva com acdes de assisténcia clinica nos servigos
de atengao basica, esta-
belecer esses servicos
como porta de entrada
dos sistemas locais de
saude, equipar e expan-
dir os servigos de urgén-
cia e emergéncia e de referéncia, implantar centrais de mar-
cacéo de consultas, exames e internagao e o Cartao SUS como
instrumento de garantia de acesso e atendimento.

A formacéao de micro-regides ou consdrcios sob responsa-
bilidade dos municipios e dos estados deve pautar-se pela
coordenagao, programacéao e oferta de recursos para promo-
ver, prevenir e tratar problemas de saide. A ampliacado e a
garantia de investimentos na estruturacao de redes articula-
das e territorializadas séo essenciais para conferir mais quali-
dade e resolutividade aos servicos prestados.

A execugao de agdes de assisténcia terapéutica integral,
inclusive farmacéutica deve se traduzir na garantia do acesso
universal da populagao aqueles medicamentos considerados
essenciais bem como no controle da seguranca, eficécia e qua-
lidade dos produtos e promogéo do seu uso racional. A poli-
tica nacional de medicamentos néo se restringe a aquisicao e
a distribuigao, envolve todas as atividades relacionadas a ga-
rantia do acesso da populacdo aqueles essenciais, incluindo
investimentos e incentivos em desenvolvimento cientifico e
tecnolégico e produgéo.

Formar e valorizar
os trabalhadores de saude

Deve-se enfrentar o desafio de superar as barreiras le-
gais que dificultam a combinacéo das imprescindiveis agi-
lidade e eficiéncia da gestdo com a vinculagao regular dos
trabalhadores ao SUS, de modo a evitar nao apenas a
burocratizacdo mas também a precarizacao, privatizagao e
terceirizacao das relagdes de trabalho do SUS. Trata-se de
enfrentar esses problemas inadidveis com a formulagéo e
implementacao de politicas articuladas entre os setores da
salde e educagao, para assegurar que a oferta (distribui-
¢ao e abertura de cursos e programas e o respectivo nime-
ro de vagas) de formacéo técnica, de graduacao e de espe-
cializacdo na &rea da salde corresponda as necessidades
do SUS e da populagéo, superando os desequilibrios regi-
onais e intra-regionais e as determinagdes do mercado. A
par das politicas de corte nacional é preciso responsabilizar
as trés esferas, de acordo com suas competéncias e possi-
bilidades, pela efetivacédo de politicas que favorecam a
interiorizacdo do trabalho em satide com qualidade, bem
como assegurar a autonomia dos municipios, DF e estados
para criar mecanismos de atragdo e fixacdo de equipes de
satide em todos os niveis do sistema.

ABRASCO e CEBES ® ABRES ® REDE UNIDA® AMPASA 5



Medidas voltadas a formagao, a educacéo permanente e a
fixacdo das equipes de profissionais de satide com base nas
necessidades e direitos da populagao, tém papel crucial na
implementacéo do conjunto dos principios e diretrizes do SUS
e do novo modelo de atencéo a saiide e de gestao.

A reducéo dos cargos de confianca para a gestdo em sau-
de, nas trés esferas de governo e sua substituicdo por quadros
técnicos e administrativos de carreira é necesséria a estabili-
zagao e qualificacdo da gestao do SUS. Por outro lado, trata-
se de um meio de evitar que a gestao de satde seja usada
como moeda para garantia de governabilidade. O provimen-
to de cargos de direcéo deve obedecer a critérios objetivos e
compativeis com os requerimentos de capacitacédo e habili-
tagao especificos.

Esse conjunto de proposi¢des concentra-se em torno da
adogao de politicas publicas de gestao do trabalho (munici-
pais, estaduais e federais), que considerem as diversidades
regionais e assegurem o carater publico do ingresso e estabe-

“...realizar uma reforma administrativa
que atenda as especificidades dos
principios e das organizacées do SUS...”

lecam carreiras no SUS, que possibilitem a progresséo associ-
ada nédo somente ao tempo de trabalho e qualificacéo, mas
também aos resultados do trabalho e ao compromisso dos
profissionais e das equipes com a melhoria da satde da
populacgéo.

N Aprofundar o modelo de gestdo

No inicio deste ano os gestores dos trés niveis de governo
pactuaram em defesa da vida, do SUS e da gestéao. Através
deste instrumento comprometem-se a fazer avancar a Refor-
ma Sanitéria desenvolvendo a¢des articuladas, repolitizando
a salde e promovendo a cidadania. Retomou-se a énfase na
diretriz constitucional da regionalizacéo. Trata-se de reconhe-
cer a autonomia das Comissoes Bipartites de pactuar as es-
tratégias da regionalizacdo nos Estados, a partir das diretrizes
nacionais acordadas na Comissao Tripartite, promover a cria-
cao de Comissdes Intergestores regionais e micro-regionais,
resgatar o importante papel coordenador do ente estadual, e
estabelecer formas de co-gestao entre os entes federados para
promover a descentralizagéo solidéaria e cooperativa do siste-
ma de saide. E necessério cumprir cabalmente este acordo
em prol da populacéo brasileira.

A definigao de prioridades e metas é um componente im-
prescindivel para o planejamento efetivo e a responsabilizacédo
por seu cumprimento. Para aprofundar o modelo de gestéo
do SUS, tanto para os servigos de administracéo direta quan-
to para os contratados, é necessério estabelecer a co-
responsabilizacédo por meio de contratos de gestao e de finan-
ciamento misto que estabelecam as metas sanitérias a serem
cumpridas. Isso envolve, necessariamente, realizar uma refor-
ma administrativa que atenda as especificidades dos principi-
os e das organizacdes do SUS e lhes permita agilidade e efici-
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éncia de suas decisdes sob a égide da ética e da responsa-
bilidade publica.

Todas as unidades publicas de satude, das mais simples as
mais complexas, deverao usufruir autonomia gerencial, de-
senvolver modalidades de gestéo participativa, colegiada ou
co-gestao, com trabalhadores de satde e outras representa-
¢des da comunidade e definir metas quali-quantitativas em
interacdo com os objetivos municipais e regionais, por meio
de contratos de metas ou de gestao.

Aumentar a transparéncia
e controle dos gastos

As decisdes da politica de alocagéo de recursos e critérios
dos gastos devem ser transparentes e passiveis de controle
pela populacéo e visar o acesso igualitario aos servicos de
qualidade em todos os niveis do sistema.

As compras realizadas pelo setor publico deveré&o ser fei-
tas de forma a impedir a corrupcdo em todos as esferas e
niveis governamentais, utilizando os instrumentos tecnolégicos
disponiveis para realizar pregdes que possam ser acompanha-
dos pelo publico. A definicao de pardmetros técnicos e finan-
ceiros deve permitir que a sociedade e autoridades publicas
possam acompanhar e monitorar os gastos governamentais.

Um trabalho mais afinado com a Procuradoria Geral da
Uni&o e com os Tribunais de Contas sera necessério para criar
mecanismos que impegam os tipos de corrupc¢éo j& detecta-
dos na &rea de satiide. Torna-se necessério criar uma instancia
que congregue gestores publicos, Procuradoria, Tribunais, Mi-
nistério Publico, Legislativo e organizacdes da sociedade civil
para desenvolver politicas e instrumentos efetivos de comba-
te a toda forma de corrupgao, prevaricacdo ou malversacéo
dos recursos publicos em satde.

Ampliar a capacidade
de regulacao do Estado

As diversas &reas do setor salide - e suas derivacdes para
setores desde a educagao até a midia - integram o complexo
produtivo da satide. Sob tal acepgéo resgata-se o significado
econdmico e produtivo das agdes e produtos ligados ao aten-
dimento em satide, considerando a estreita relagao entre dois
pdlos: (1) um setor produtivo industrial de bens como vacinas
e soros, medicamentos e farmacos, sangue e hemoderivados,
reagentes e Kits diagnésticos, equipamentos médicos e cirtr-
gicos; (2) um outro, da produgéo de acdes de saide pelos
agentes publicos e privados (filantrépicos e lucrativos).

E inescapével admitir que, o nao reconhecimento da in-
fluéncia dos fatores de mercado na satde, elimina um impor-
tante elemento de andlise e de formulacéo das politicas, es-
pecialmente na definicdo de prioridades de incorporagao de
inovacgoes (produtos e processos) e na importéancia da influ-
éncia dos agentes econémicos sobre a oferta de servicos de
satide. Dado que a satide é um bem de relevéncia publica, as
relagbes publico/privado devem ser objeto permanente de
regulacédo estatal, no sentido da preservagao dos direitos dos
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usuérios do SUS e dos consumidores de planos e seguros de
satde. Além disso, o poder publico deve atuar na regulagéo
da reorientagéo das demandas dos planos e seguros para os
servicos especializados do SUS e na eliminagéo das interfe-
réncias das empresas privadas sobre o sistema publico.

A fragmentacgao e segmentacéo vigentes no sistema nacio-
nal de satde exigem a explicitaggo do montante de recursos
publicos envolvidos com o financiamento de planos e seguros
de satide bem como dos interesses conflitantes derivados da
acumulagao de postos gerenciais e administrativos por profis-
sionais da satilde com “dupla militancia”.

Aprofundar a construgéo de convivéncia das instituicoes
publicas e privadas, em fungao das necessidades e direitos da
populagao usudria, sob a égide do principio constitucional que
estabelece o carater complementar dos servicos privados de
salide é uma tarefa inadidvel. Os servigos privados que inte-
gram o SUS devem pautar suas atividades como se publicos
fossem. Adicionalmente, é preciso induzir as empresas priva-
das prestadoras de servicos, as que comercializam planos de
satide bem como as empresas empregadoras que ofertam pla-

“Para enfrentar a tendéncia de segmentacdo
é preciso convocar as entidades sindicais,
empresariais e de profissionais de saude”

nos de salide para seus empregados, a participarem decisiva-
mente dos esforcos para a construgcdo de sistemas regio-
nalizados, voltados ao atendimento das necessidades e direi-
tos a populacéo.

A instituicdo de regras claras sobre o “transito privado-pu-
blico de pacientes” deve fortalecer a rede de servigos do SUS
como a “Unica porta de entrada” para a admissao nos servi-
¢os publicos, quer para o atendimento de pacientes de em-
presas de planos e seguros de salide, quer para o acesso a
medicamentos.

Para enfrentar a tendéncia de segmentacéo é preciso con-
vocar as entidades sindicais, empresariais e de profissionais
de salide para empreender novos compromissos em torno da
satde. O estabelecimento de tabelas de remuneracao de pro-
cedimentos que sejam compativeis com os gastos dos profis-
sionais e dos servigos e assegurem a qualidade da assisténcia
prestada é essencial. A institucionalizagdo do plano de satide
universal para os servidores civis da esfera federal representa-
ria a cristalizacdo da descrenga do préprio governo na
universalizacao da satide. Os recursos envolvidos e programa-
dos para financiar os planos de satde de funcionérios publi-
cos devem ser canalizados para melhorar a qualidade de aten-
¢ao a satde nos servicos do SUS.

A adogéo de critérios de ingresso nos servigos de saide
vinculados ao SUS baseados nas condicdes clinicas e necessi-
dades de satde e nao na capacidade de pagamento e a exi-
géncia da observancia dos mesmos padroes assistenciais de
casos com diagnostico similar para todos os brasileiros, sao
essenciais ao reordenamento das relacdes entre o publico e o
privado e a garantia do acesso e qualidade da assisténcia.
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Superar a inseguranca
e o sub-financiamento

As politicas sociais encontram-se permanentemente
ameacadas de terem seus recursos ainda mais reduzidos, ge-
rando uma situagéo de inseguranca que impede a efetividade
e eficicia do planejamento e execugao destas politicas.

A forma mais corriqueira, embora muito prejudicial & ges-
tao social, é o permanente contingenciamento dos orgamen-
tos publicos para atender aos ditames do superavit primério
estabelecido pela drea econémica, ou até mesmo supera-lo.
Além de prejudicial, esta prética corréi a prépria demo-
cracia, ao transformar o orcamento publico em uma peca
de ficcao.

Outra maneira de subverter os ditames constitucionais so-
bre os recursos a serem alocados a area social é a introducéo
constante de outras despesas de programas governamentais
considerados prioritarios dentro dos orgamentos para os quais
ha recursos constitucionais definidos, como o da satde. Isto
ocorre em funcéo da nao regulamentagao da E.C. no. 29.

Uma outra maneira de retirar recursos da area social que
tem sido reiteradamente usada e prorrogada é a DRU -
Desvinculacdo das Receitas da Uniédo, que, a titulo de dar
maior flexibilidade ao governo central, retira 20% dos recur-
sos constitucionalmente destinados & érea social. A DRU esta
vigente até 2007 e temos que exigir que o governo, desde
agora, crie mecanismos substitutivos desta fonte espuria. O
momento das elei¢cdes é importante para pactuarmos com os
candidatos a eliminagao e substitui¢ao da DRU.

Em diferentes momentos, setores governamentais ou eli-
tes econdmicas da sociedade civil tém se posicionado em re-
lacdo a necessidade de dar ainda maior flexibilidade orca-
mentéria ao governo, desvinculando totalmente as receitas
constitucionais para a érea social. Apoiados por organismos
internacionais sao, a cada momento, langados baldes de en-
saio neste sentido. A alegacéo é de que estes recursos sao
necesséarios para zerar o déficit nominal, quando, entéo, so-
brarao recursos para a area social. A sociedade brasileira co-
nhece esta l6gica e sabe que néo existe flexibilidade para o

“ 0 momento das eleicées é importante
para pactuarmos com os candidato
a eliminacado e substituicao da DRU”

pagamento de juros da divida e que estes recursos desviados
das suas vinculagdes constitucionais jamais retornariam. Por
isto ndo permitiremos a desvinculacéo e este compromisso
deverd ser assumido publicamente pelos candidatos compro-
metidos com a democracia social.

Outra ameaca constante é relativa a reducéo ou elimina-
¢ao de beneficios sociais, vistos como causadores do alegado
desequilibrio financeiro da Previdéncia Social. E Ppreciso que
este debate seja feito de forma séria e ndo como sempre, sob
a ameaca da espada do déficit e crise. E preciso fazer um
debate aberto e transparente: hd dados que questionam o
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déficit apontando a apropriacéo das receitas sociais para ou-
tros fins e a evaséo de contribuigdes. O debate sobre os bene-
ficios previdenciérios néo pode ser restrito a dimenséao contébil,
prescindindo do principio maior que subordina a Previdéncia
aos objetivos da ordem social de garantia do bem-estar e da
justica social. Ao invés de desvincular os beneficios pre-
videnciarios do salario minimo € preciso desvincular os bene-
ficios sociais da capacidade contributiva de cada individuo.
Sé assim, com a socializaggo dos custos da protecéo social
estaremos permitindo que se realize uma redistribuicao de
renda via politicas sociais que garantem direitos universais.
Para tanto, é necessério rever o enfoque desta discussao, pas-
sando a buscar fontes que financiem a inclusao previdenciaria
de milhdes de trabalhadoras e trabalhadores cujo trabalho ain-
da nao tem amparo legal.

Em relagéo ao financiamento da satide, observamos:

o Acentuada retracdo da contrapartida federal, quando
cotejada ao crescimento das contrapartidas estaduais e muni-
cipais, tanto sob o angulo das porcentagens no total do finan-
ciamento publico, como em ddlares per capita. Ainda que os
recursos destinados a satide representem um percentual con-
siderado alto no orcamento, ele é totalmente insuficiente face
as necessidades da populagao.

0 O Brasil gasta muito pouco com satde. O total do finan-
ciamento publico vem oscilando entre 125 e 150 ddlares per
capita ao ano, enquanto no Canada, paises europeus, Japéo,

Austrélia e outros, a média do financiamento publico é de
US$ 1.400,00 per capita, na Argentina é US$ 362,00 e no
Uruguai, US$ 304,00.

1 O Projeto de Lei Complementar n°® 01/2003, que regu-
lamenta a E.C. n° 29/2000, foi exaustivamente debatido e
aprimorado pelas entidades da sociedade civil, representati-
vas dos usuérios, dos membros dos Tribunais de Contas e do
Ministério Publico, dos gestores nas trés esferas de Governo,
dos profissionais de saide, dos prestadores de servicos. Este
debate se deu nas conferéncias e conselhos de satde, por
mais de 2 anos, e finalmente nas Comissdes da Seguridade
Social e Familia, de Financas e Tributagéo e da Constituicéo,
Justica e Cidadania da Cémara dos Deputados. E preciso,
pois, que governo e oposi¢ao se comprometam a aprové-lo.

o Fruto deste consenso é a proposta de estabelecer a
contrapartida federal para a saide em 10% da receita bruta
da Uniao, o que corresponde a um acréscimo de aproxima-
damente R$ 10 bilhées ou US$ 30,00 per capita ao ano. Ain-
da que gritantemente insuficiente e aquém das referéncias
internacionais citadas, significa um importante passo, porque
atrela essa contrapartida a uma base orgamentéria, da mes-
ma maneira que foi definida para os Estados e Municipios,
dispde sobre o que séo servicos de satude financiados pelo
SUS e o que nao sao servicos de saide, e orienta os gastos e
as prestagdes de contas sob o referencial da Equidade,
Integralidade e Eficiéncia.

A SAUDE UNIVERSAL, HUMANIZADA E DE QUALIDADE
COMO POLITICA DE ESTADO

Essas estratégias programaticas representam as pontes a
serem construidas para fazermos a transicao entre o SUS exis-
tente, reconhecendo-se seus avangos e limites, para o SUS
pra valer: Universal, Humanizado e de Qualidade. Hoje é ple-
namente factivel e necessério ampliar a garantia do direito a
saude.

As elei¢des que se aproximam repdem a saide na agenda
de prioridades dos candidatos e dos partidos. Nossa intengao
¢é abrir este debate de forma ampla, com todos os partidos
politicos, de forma a alcancar um lugar de destaque de nossas
propostas em seus programas. A luta pela democratizagao da
satde sempre foi suprapartidéria e permitiu a construcédo de
uma ampla e sélida coalizédo reformadora que tem dado sus-
tentacdo ao processo da Reforma Sanitéria.

Uma vez mais, estas forgas comprometidas com o avanco
da democracia por meio da implementacao da Reforma Sani-
téria, reafirmam a necessidade de que os postulantes aos car-
gos eletivos se comprometam com o programa expresso nas
linhas programéticas acima enunciadas. Elas foram fruto de
uma ampla discussao entre vérias entidades e seu delinea-
mento nasceu da experiéncia acumulada pelo movimento da
Reforma Sanitéria em todas as suas frentes de trabalho: nas
organizagbes e entidades de profissionais e usudrios, nas

Universidades, no Executivo, no Legislativo, no Judiciario, etc.

Sabemos que é possivel hoje atender a populagédo em um
SUS pra valer: universal, humanizado e de qualidade. Para
chegarmos a isto é necesséria a firme vontade politica dos
nossos lideres de assumir o compromisso social com nossas
propostas. Temos certeza que, desta forma, estaremos todos
construindo uma sociedade mais justa e democrética, o que
transcende a mera perspectiva setorial, possibilitando o avan-
¢o em direcdo a uma sociedade inclusiva onde predomine a
cultura da paz. Este ¢ um momento crucial para transitarmos
do SUS atual ao SUS pra valer: né&o seréo toleradas omissoes.

Rio de Janeiro, Julho de 2006

Abrasco - www.abrasco.org.br

Cebes - http://cedoc.ensp.fiocruz.br/cebes
Abres - www.abres.fea.usp.br

Rede Unida - www.redeunida.org.br
Ampasa - www.ampasa.org.br

* Este documento foi elaborado pelo Férum e esta em discussao com
a Frente Parlamentar da Salude, com outras entidades dos setores de
saude e educacao e com a sociedade. Seu objetivo é contribuir para
as plataformas eleitorais gerais de outubro proximo. Mensagens
poderao ser remetidas para os enderecos eletronicos acima.
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